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PREFÁCIO À EDIÇÃO BRASILEIRA





    No momento de apresentação deste livro, o mundo – e a América Latina, em particular – vive uma nova onda de imposição de medidas econômicas neoliberais por parte de governos conservadores eleitos pelo voto popular. Os direitos conquistados historicamente ao preço de muita luta e organização são desrespeitados e extintos por meio de uma ação orquestrada que envolve atores políticos (os poderes executivo e legislativo, os lobbys poderosos que se articulam para impor seus interesses na definição de políticas públicas), atores jurídicos (o papel do aparelho judicial para refrear a reivindicação de direitos e de reparação de danos pela via do Direito) e, principalmente, os meios de comunicação de massa, que agem para a naturalização de medidas impopulares como “soluções necessárias” ou “reformas urgentes” para evitar um “mal pior”. Chile, Equador, Argentina, Uruguai, França e Espanha, para mencionar só alguns dos muitos países que se encontravam, ao final de 2019, tomados por ondas de protestos multitudinários contra as medidas de austeridade neoliberais, são claros exemplos atuais dos funcionamentos discursivos descritos na obra de Thierry Guilbert, que ganha assim relevância e vigência indiscutíveis.




    O grande mérito do livro As evidências do discurso neoliberal na mídia é mostrar, por meio de uma pesquisa bem fundamentada teoricamente e amplamente documentada, o modo como os meios de comunicação, sobretudo a imprensa, intervêm na cena política, naturalizando o inaceitável e apresentando como necessário e evidente o que é uma opção de política econômica que privilegia o lucro do capital financeiro e defende novas formas de exploração do trabalho. As análises do autor, que remontam a publicações da imprensa francesa datadas de 1995 a 2010, são preciosas no sentido de demonstrar como uma memória é construída pela repetição e pela difusão de enunciados ao longo do tempo. O efeito de evidência e naturalização é resultado dessa repetição insistente, ininterrupta, hegemônica: assim se constrói um suposto consenso. A perversidade desse funcionamento está em atribuir à “opinião pública” aquilo que foi tão bem articulado e imposto ao longo do tempo. Em nome da “opinião pública”, personagem que permite justificar as medidas mais impopulares, as pessoas perdem seus empregos, ficam sem trabalho, são submetidas a condições de quase escravidão e a todo tipo de humilhação. O Estado é desmantelado e a educação, a saúde e a cultura sofrem um ataque frontal, tendo seus orçamentos reduzidos ao ponto de inviabilizar a atenção à população.




    As práticas neoliberais já foram objeto de estudo e pesquisa, principalmente em seus aspectos econômicos, políticos, sociais, jurídicos e administrativos. A originalidade desta obra é trazer a dimensão da linguagem para o centro da cena: o discurso neoliberal e sua eficácia ideológica para produzir identificações nos indivíduos e para moldar suas demandas e desejos. É pela linguagem que a dimensão subjetiva das “reformas” neoliberais pode ser observada e seus impactos na vida das pessoas podem ser analisados. O discurso neoliberal intervém como força material na produção de um consenso imposto sem alarde e sub-repticiamente. Assim, na luta contra o capital, na sua versão neoliberal globalizada, os embates de deslocamento ideológico ganham um papel fundamental. Eis a relevância e a urgência de compreender o funcionamento do discurso neoliberal, de desmontar os dispositivos linguísticos que organizam a formulação de seus enunciados e, sobretudo, de reconhecer a série histórica de repetições que constituem uma memória consistente e aparentemente inconteste, por meio da qual são produzidos os efeitos de naturalização e evidência, que, como diz o autor desta obra, se apresentam como os “sagrados” do discurso econômico atual.




    A análise do discurso, na condição de disciplina que aborda o funcionamento social da linguagem e a determinação histórica dos processos de significação, fornece o marco conceitual apropriado para a reflexão teórica e a análise empírica do discurso neoliberal na conjuntura atual. Ela nos possibilita, com base na pesquisa apresentada pelo autor, compreender o quanto de continuidade e repetição há nessas investidas cíclicas da ordem neoliberal contra os anseios de justiça social e dignidade da população. Revelando os mecanismos de construção de sua eficácia ideológica, esta obra abre também uma brecha para a luta contra o discurso neoliberal, mediante a desnaturalização das evidências que ele produz e projeta. E esse é seu maior trunfo.




    Mónica G. Zoppi Fontana


  




  

    
NOTA AO LEITOR BRASILEIRO





    A versão francesa deste livro foi publicada por uma editora engajada (Les Éditions du Croquant), com o duplo propósito de divulgar os resultados de minha pesquisa e de popularizar certa maneira de abordar o discurso econômico na imprensa, a da análise do discurso. A imprensa não é apenas um reflexo do que está acontecendo em um país. Com seu discurso, ela cumpre um papel ativo, por exemplo, na apresentação e na representação das “reformas” neoliberais. Com reflexos, portanto, no que os cidadãos pensam sobre elas.




    Os exemplos analisados neste livro datam de 1995, 2003, 2006 e 2010. Poderíamos pensar que as coisas mudaram muito hoje, mas este não é o caso: na França, por exemplo, no mês de dezembro de 2019 vimos implementada novamente a “reforma” das aposentadorias, o que deu lugar novamente a protestos e contestação por parte da população. A imprensa e os meios de comunicação desempenham exatamente o mesmo papel hoje, tal como então. Se o passo do tempo não muda praticamente nada, acho que o mesmo acontece com o deslocamento espacial: o papel ativo do discurso da mídia é certamente o mesmo em outros países, como no Brasil; as “reformas” neoliberais ocorridas nos últimos anos e as reações das pessoas, infelizmente, mostram-nos a relevância e a atualidade deste livro.




    Espero, então, que este meu livro possa trazer uma pequena ajuda aos jovens, e não tão jovens, pesquisadores(as) brasileiros(as) que querem entender como o discurso neoliberal consegue se passar como óbvio, como os cidadãos acabam votando em candidatos que o repetem e como tal discurso se tornou predominante.




    Finalmente, gostaria de agradecer calorosamente à minha querida amiga Mónica Graciela Zoppi Fontana e à Editora da Unicamp pela oportunidade de dar a conhecer o meu trabalho no Brasil – terra da análise do discurso e país tão querido do meu coração há tantos anos. Gostaria também de agradecer sinceramente a toda a equipe que traduziu o livro e que me permitiu revisar o texto: obrigado Luciana, Luís e Guilherme, foi um verdadeiro prazer trabalhar com vocês.




    Thierry Guilbert


  




  

    
INTRODUÇÃO





    E todos eles se sentiam presos a uma armadilha mais poderosa que eles próprios. Alguns detestavam os algarismos que os impeliam a assim proceder, e outros tinham medo e ainda outros gostavam dos algarismos porque eles lhes forneciam um refúgio contra os tormentos de sua consciência.




    As vinhas da ira, de J. Steinbeck*




    “São apenas palavras”, diz a “sabedoria popular”.1 Como todo adágio, este comporta uma parte de verdade e outra de falsidade e, como todo enunciado de valor geral, subentende um “dever fazer”.2 O emprego desse adágio tem assim por objetivo lembrar, por um lado, que não podemos – e sobretudo que não devemos – confiar nas palavras, porque elas podem enganar, e, por outro, que não é preciso lhes atribuir (tanta) importância, porque elas não têm o valor dos atos.




    Ora, se é preciso desconfiar das palavras, negar-lhes toda importância seria uma atitude contraditória: é justamente porque elas podem enganar que as palavras merecem toda a nossa atenção. E se é verdade que a significação de um enunciado ultrapassa amplamente o sentido das palavras que o compõem, é preciso então tomar o enunciado por aquilo que ele é, isto é, um ato.




    É esse ponto de vista sobre a linguagem – o da “análise do discurso” – que eu seguirei aqui, interessando-me pela atualidade social recente. Minhas análises se ligam ao que dizem as palavras dos jornalistas – notadamente durante “crises sociais” – e tratam de artigos provenientes dos principais jornais de referência franceses e de seus sites na internet. Esses artigos fornecem, à sagacidade de um leitor prevenido, numerosos exemplos da força de persuasão das palavras do “discurso neoliberal” – expressão à qual retornarei mais adiante. Encontramos aí esse discurso de forma concentrada, por exemplo, nas expressões seguintes (das quais algumas serão estudadas aqui): “a necessidade da reforma”, “os usuários feitos reféns”, “a exceção francesa”, “a flexibilidade do trabalho”, “os planos sociais”, “os encargos patronais”, “o déficit das contas públicas” ou ainda “o rombo da Previdência” [trou de la Sécu].3




    Podemos desde já observar que poucos jornalistas escolhem não retomar essas fórmulas feitas e que menos ainda são aqueles que as evitam ou as questionam. “Qual a importância disso?”, poderiam me retorquir. A primeira resposta a essa questão é que a escolha das palavras e das expressões não é anódina, pois as palavras empregadas propõem uma determinada leitura do mundo. A segunda resposta concerne à democracia. Os jornalistas, e mais amplamente os meios de comunicação, têm que assumir, teoricamente, um duplo contrato e uma dupla responsabilidade: informar seus leitores de modo “objetivo”4 e desempenhar o papel de um “quarto poder”,5 isto é, usar a função crítica que lhes cabe. O jornalista é, portanto, ao mesmo tempo o intermediário entre seus leitores e o “acontecimento” e o intérprete desse “acontecimento”.




    O jornalista não é um simples “transmissor de informações”, ele não faz só transmitir informações que encontraria em campo, informações já prontas que estariam à sua espera para serem reveladas e difundidas ao público. Não somente é ele – e mais geralmente a redação – que seleciona o que será digno de ser nomeado “informação”, como também é ele que a coloca em palavras, em frases, em discurso e, assim fazendo, dá sentido ao acontecimento. Pois um acontecimento não existe em si mesmo: são os atores e os jornalistas que fazem existir um “fato bruto”, enquanto acontecimento. O acontecimento não é, pois, um fato, mas a colocação em palavras desse fato.6 Antes de transmitir e para transmitir esse fato em informação, o jornalista começa por selecioná-lo e decifrá-lo: ele detém, por suas competências e seu status, o direito de extrair da massa dos fatos um “sentido” que não estaria acessível a todos.




    A maioria dos textos considerados aqui é composta por editoriais e artigos de opinião, dito de outro modo, artigos de comentário. Esse gênero jornalístico particular7 está logicamente menos submetido à exigência da objetividade e tem precisamente por função liberar o sentido do acontecimento. Desse ponto de vista, os editorialistas e os articulistas são frequentemente qualificados, com justiça, me parece, como “formadores de opinião”.




    Além do mais, os jornalistas têm também um papel didático,8 o de fornecer ao leitor os elementos necessários à compreensão dos acontecimentos (rememoração dos fatos, do contexto, colocação em perspectiva); mas aí, ainda, a apresentação desses elementos está necessariamente impregnada de certa visão de mundo, no mínimo pela escolha das palavras.




    Esses elementos, rapidamente resumidos, mostram quanto a responsabilidade do jornalista é essencial na democracia – da qual um dos princípios fundamentais é o de que os cidadãos sejam suficientemente informados para tomar decisões conscientes, quando consultados. Essa responsabilidade é tanto maior hoje que, em face da complexidade do mundo atual, o cidadão não tem outra possibilidade a não ser se voltar para os meios de comunicação para se informar.




    Assim, a problemática de pano de fundo desta obra é esta: como os meios de comunicação desempenham seu papel de contrapoder e de informação? Sem dúvida, essa questão coloca implicitamente uma outra: os meios de comunicação ainda desempenham esse papel essencial de contrapoder em nossas democracias?




    Os três polos “democráticos”




    Embora essa obra tematize – e tente levantar –, de um ponto de vista crítico, algumas das (falsas) evidências linguageiras nas quais somos constantemente mergulhados, há uma “evidência” que é bom lembrar, mesmo que brevemente, para melhor compreender o que segue: desejemos ou não, o funcionamento atual das democracias ditas modernas repousa sobre três pilares que formam um triângulo interacional. Os três vértices desse triângulo, os três polos,9 são o poder político (que representa teoricamente os cidadãos), os meios de comunicação (que representam teoricamente o contrapoder do qual acabamos de falar) e a opinião pública (que representa teoricamente o que pensa o conjunto da população).




    Tais são, portanto, teoricamente, a representatividade e o papel respectivos de cada um dos polos; ora, antes mesmo de nos debruçarmos sobre suas inter-relações, é fácil constatar o quanto esse mecanismo democrático se enfraqueceu no que concerne aos polos político e midiático, e quanto ele é falseado a propósito do polo “opinião pública”.




    Poder político e mídia




    O poder político é eleito, mas sua representatividade apresenta problemas democráticos e éticos – ao menos do ponto de vista da representatividade social ou da feminina. Da mesma forma, a função crítica da imprensa parece difícil de ser exercida quanto mais os grupos monopolistas são poderosos nos meios de comunicação,10 e quanto mais a publicidade questiona a pluralidade da informação.11 Além disso, está hoje demonstrado que poder político e meios de comunicação são fortemente entremeados. As origens socioculturais, os percursos de formação, os modos de vida e a visão de mundo dos “grandes jornalistas” e dos políticos, seus habitus, portanto, são frequentemente muito próximos.12 Assim, a informação parece girar num circuito fechado: produzida para e por aqueles que dela tiram um benefício direto. Como toda mercadoria. A interação político-midiática é tão forte que muitas vezes é difícil saber se a informação é criada pelo político ou pelo jornalista.13




    Como informar quando a função crítica é tão maltratada, e o que dizer, então, do contrato de objetividade? Podemos compreender o mundo atual se a única representação que é dada dele nos meios de comunicação é justamente aquela do discurso neoliberal?14 Se as palavras utilizadas encerram apenas uma única visão de mundo, dominante, portanto, partidária?




    Poder da opinião ou opinião do poder?




    Agora é possível precisar, à luz do que precede, a questão principal de que trata esta obra: como os meios de comunicação conseguem impor a evidência do discurso neoliberal?




    A utilização da opinião pública ocupa um lugar central entre os procedimentos utilizados. Exporei no Capítulo 3 por que a opinião pública não é, em nenhum caso, aquilo que ela supostamente representa.15 Alguns questionamentos podem, todavia, ser já colocados: em que aspectos a soma das opiniões individuais constitui uma opinião comum? Como realizar uma soma de opiniões, senão simplificando, reconfigurando, formatando as opiniões particulares? Além disso, uma opinião, mesmo comum (admitamos), não permanece aquilo que ela é: uma opinião?




    Sabemos, desde a Antiguidade, que geralmente a opinião é apenas a expressão daquilo que transmitem de modo imediato nossos sentidos e nossa afetividade, mais do que o que nos diz o tempo da reflexão e do exame. Ora, os entrevistadores interrogam-nos sobre tudo e qualquer coisa; o pobre entrevistado é intimado a ter uma opinião sobre temas como: o melhor candidato socialista para a eleição presidencial, o incremento do tempo de contribuição para a aposentadoria, o moral dos franceses, a proibição da burca no espaço público, o aumento da delinquência, a insegurança, as causas da fome no mundo etc.




    A opinião pública é considerada aqui como um artefato, uma construção fictícia, quer nos autoproclamemos seus porta-vozes, quer a mensuremos por meio de pesquisas. Isso posto, é necessário acrescentar que a opinião pública é uma crença coletiva: aí está seu único modo de existência. Não se trata aqui de negar essa realidade, mas de levá-la em conta. Pois essa crença é utilizada de um ponto de vista retórico e argumentativo pelos jornalistas e pelos políticos. Mostrarei, também no Capítulo 3, como a utilização da opinião, alternadamente ponto de apoio e cavalo de Troia do jornalista, permite que ele transmita os dogmas neoliberais como evidências, dito de outro modo, impô-los sem causar espanto, de maneira invisível, e de constituí-los assim em opiniões compartilhadas.




    O que é o discurso neoliberal?




    Discurso neoliberal, liberal, ultraliberal, capitalista?




    “Neoliberal”16 e “neoliberalismo”, termos frequentemente utilizados nesta obra, podem incomodar, e até se prestar a polêmica. Ambos são ora inexistentes, ora considerados como não pertinentes por um certo número de autores. No entanto, numerosos são os analistas que notam que uma “nova” forma de liberalismo apareceu desde os anos 1970, marcando assim uma radicalidade: essa “nova doutrina” prega de maneira mais afirmativa do que antes “a supressão ou ao menos a redução” da intervenção do Estado na economia, e até a supressão ou a redução do Estado como tal.




    Para alguns, por não ser novo esse discurso doutrinal, o prefixo “neo” é inútil: os termos liberalismo econômico e capitalismo bastariam amplamente, portanto, para nomear essa doutrina.17 Maurice Allais, prêmio Nobel de economia,18 considerava, aliás, que o próprio termo liberalismo é impróprio: tratar-se-ia apenas de um “empreendimento hegemônico” que se confere um “certificado de respeitabilidade”, um “disfarce” bem distanciado do liberalismo.




    Poderíamos dizer ainda que neoliberalismo é um oxímoro, dito de outro modo, uma aliança de termos contraditórios que paralisa o pensamento,19 e que, além do mais, utilizar esse termo é retomar os próprios termos do adversário, meio mais seguro de sofrer sua violência simbólica. Parece então mais sensato, para aqueles que julgam essa doutrina sensivelmente diferente do liberalismo clássico, utilizar o termo ultraliberalismo.20




    Enfim, podemos ver aí uma “visão empreendedora” aplicada ao conjunto das atividades humanas, uma visão que “tende a subordinar toda coisa a suas dimensões estritamente econômicas” ou batizá-la simplesmente de “economismo”.21 O importante aqui é que esses pontos de vista convergem no que consideram o aspecto ideológico dessa visão de mundo e do discurso que o acompanha, o qual é perfeitamente resumido por P. Breton: “Um vasto empreendimento está hoje em obra para persuadir as multidões mundiais do interesse que haveria em estender o setor mercantil a todos os setores da sociedade e a se livrar o máximo possível de todas as estruturas de regulação coletiva que não pertencessem a esse setor, e em primeiro lugar o Estado”.22




    A própria existência de publicações críticas e “rebeldes”23 contra o neoliberalismo é o sintoma de um conflito e de uma reação à tentativa de dominação ideológica de um grupo sobre outro.24




    Os termos discurso neoliberal (doravante DNL) e discurso econômico serão considerados aqui como intercambiáveis. Eles significam um conjunto de enunciados mais ou menos coerentes, que têm em comum a promoção de uma visão empreendedora e puramente econômica da vida e de todas as atividades humanas. Esse discurso exorta, com efeito, a tornar produtivo, no sentido econômico, o que não pode sê-lo: a Escola e a Universidade, o Hospital e a Justiça. Suas palavras-chave são “eficácia econômica”, “rentabilidade financeira”, “retorno sobre o investimento”.25 Os teóricos do neoliberalismo dizem defender a livre-iniciativa e o mercado contra o intervencionismo do Estado que seria um freio ao mercado privado, único verdadeiro produtor de riquezas, de bem-estar, e até de democracia.




    Uma precisão importante: a expressão “discurso mais ou menos coerente” empregada anteriormente não é fortuita. Ela significa que esse discurso não é homogêneo e que é preciso se precaver para não unificar demais a visão que ele propõe. E mais, considerar o discurso neoliberal como um discurso coerente é ser tolo três vezes. Inicialmente é crer na “transparência da linguagem”, acreditar que as falas não fazem outra coisa a não ser exprimir os pensamentos de seus autores, que esses são, ao mesmo tempo, sinceros e totalmente senhores de seus enunciados,26 ou ainda que a linguagem apenas veicula informações.27 Em segundo lugar, é admitir que o neoliberalismo – e o discurso que o acompanha – é uma teoria coerente, realista e viável.28 Por fim, é ser mistificado por essa aparência de racionalidade com a qual o discurso econômico se recobre e pela qual ele se justifica (ver Capítulo 1).




    Sete “evidências” liberais a desconstruir: O contexto ideológico




    As palavras empregadas para fundar a doutrina formam o contexto ideológico: o conhecimento delas é indispensável para desmontar as “evidências econômicas”29 e discursivas do DNL.




    A primeira dessas “evidências” é que essas palavras, carregadas de representações e de conceitos herdados do passado, estariam em adequação com a realidade econômica de hoje. Ora, já em 1925, J. M. Keynes mostrava os limites de uma tal herança: “Nós mudamos, insensivelmente, nossa visão da vida econômica, nossas ideias daquilo que é razoável e daquilo que é intolerável. E o fizemos sem mudar nossas práticas ou nosso manual teórico. Daí nascem todos os nossos problemas”.30




    O discurso que legitima a doutrina não evoluiu senão para se radicalizar apresentando-se como um retorno às “fontes” do liberalismo econômico e do laissez-faire, enquanto o mundo (relações sociais, estruturas socioeconômicas) e as prioridades (sociais e ambientais) evoluíram fortemente desde o século XIX.




    Em segundo lugar, a própria noção de “livre mercado” é um mito. Segundo Neil Fligstein, mesmo as “empresas em rede” do Vale do Silício precisam do Estado, no mínimo para formar seus futuros engenheiros:




    [...] essa cantilena [do livre mercado] não corresponde em nada à realidade do funcionamento da economia estadunidense. Na América como na Europa, o Estado e as empresas estão intimamente ligados e a capacidade relativa das economias capitalistas para criar riquezas, rendimentos, bens e serviços depende diretamente dessa relação.31




    Em terceiro lugar, a aparição do “livre mercado” não tem nada de “natural”.32 É perturbador ver o quanto a análise que K. Polanyi fez, em 1944, do que se passou antes da guerra, corresponde ao que se reproduziu a partir dos anos 1980 nos Estados Unidos e depois na Europa: “[...] o laissez-faire não tinha nada de natural; os mercados livres não poderiam jamais ter visto a luz do dia se se tivesse simplesmente deixado as coisas por elas mesmas. [...] o laissez-faire, ele mesmo, foi imposto pelo Estado”.33




    Dois outros dogmas fundamentais da doutrina, ligados a essa “naturalidade” do mercado, devem ser novamente questionados. De um lado, a “seleção natural” dos mercados que “supõe que não se deve nem proteger nem ter pena daqueles que investem seu capital ou sua força de trabalho na direção errada”.34 Com efeito, essa seleção assim apresentada é desmentida, por exemplo, pela “crise financeira” do outono de 2008: o leitor certamente lembra que os bancos estadunidenses e europeus reagiram após a quebra do Lehman Brothers voltando-se sistematicamente para o Estado para “desencalhá-los”.




    De outro lado, a noção de “eficácia” foi desviada, assumindo uma acepção gananciosa e mercantil. O fato de estar “no lugar certo e na hora certa com os meios de produção adequados” tornou-se, segundo Keynes, “a necessidade da perseguição individual e sem restrições do lucro como verdadeira motivação para produzir o máximo de esforços”, assim: “Um dos motivos humanos mais poderosos, o amor ao dinheiro, é assim acoplado à tarefa de distribuir recursos econômicos da maneira mais bem calculada para aumentar as riquezas”.35




    Enfim, sexta e sétima “evidências”, a metáfora tomada emprestada de Adam Smith segundo a qual haveria “uma mão invisível” que regularia o mercado e seu corolário, a “racionalidade do mercado”, tornados tópicos e crenças, são hoje dois argumentos justificadores e dois dogmas indiscutíveis. Elas são, no entanto, apenas uma tentativa de explicação “racional e sistêmica” (“é preciso que haja uma razão, um princípio diretor”) para os comportamentos dos “atores do mercado”. Essa tentativa de explicação não parece convincente, pois os fatos, aí de novo, mostram, claramente, que esses “atores” não dão prova de racionalidade e que os verdadeiros “reguladores” do mercado são o oportunismo e as emoções.36




    As tópicas neoliberais




    O mesmo trabalho de desconstrução deve ser efetuado perante o neoliberalismo, pois, o que quer que se diga, esse é apenas um simples retorno às fontes: novos conceitos foram integrados à doutrina inicial.




    Assim, os matemáticos de Chicago, que souberam se impor na ciência econômica, desenvolveram aí uma grande tecnicidade matemática e acabaram por impor mais geralmente, na esfera econômica dessa vez, a ideia de uma racionalidade matemática “necessária” em economia.37 Esse “avanço” se traduziu pela eficácia e pela engenhosidade da financeirização da economia, a despeito de toda consideração ética (ver Quadro 1).




    A segunda ideia central do neoliberalismo é o reforço do dogma da redução, e até da supressão, do Estado e de seu papel regulador. Os principais dogmas econômicos são agrupados na expressão Washington consensus:38 “disciplina orçamentária”, “liberação das trocas comerciais e dos mercados financeiros”, “privatizações”, “proteção dos direitos de propriedade”, “desregulamentação”.




    Enfim, a tópica neoliberal essencial, a meu ver, continua sendo a “eficácia”: diretamente ligada ao papel hegemônico dos matemáticos na economia, ela reativa “a busca individual, e sem restrição, pelo lucro”, da doutrina liberal, e se traduz concretamente por uma exigência de rentabilidade a curto prazo que produz efeitos sociais e ecológicos diretos.




    Esse pensamento econômico hoje globalizado, mas também “desistoricizado” e “constituído em modelo e medida de todas as coisas”,39 propagou-se dos domínios econômicos aos domínios sociais, políticos, esportivos, midiáticos, educativos, ecológicos... Os economistas na origem do discurso neoliberal escolheram, no início dos anos 1980, um duplo modo de difusão: ao mesmo tempo (pseudo)científico, entre pares de uma mesma disciplina e de um mesmo meio social, e midiático (rádio, televisão, cinema, revistas, jornais...), permitindo assim ter acesso ao conjunto da sociedade.40




    Tratava-se de difundir, pelo viés dos meios de comunicação, uma doutrina fácil de compreender.41 Mas as instituições não ficaram de fora: assim Buchanan, “um discípulo de Chicago, [...] recebe o Nobel como ‘pai’ da corrente da public choice”. A teoria que desenvolve esse economista retoma a rejeição do establishment e transpõe os “postulados da economia neoclássica à análise das escolhas políticas”. Dito de outro modo, ela rejeita a intervenção e a regulação estatais.42 O neoliberalismo torna-se então uma doutrina político-econômica. Uma “contraofensiva ideológica”, que visa ao keynesianismo, pode assim se desenvolver no terreno midiático, destilando “mensagens simples, bem identificáveis, fáceis de difundir”.43 O objetivo é, claramente, o de constituir a doutrina neoliberal em novos conhecimentos partilhados – em evidência, portanto.




    Trinta anos mais tarde, essa ideologia acabou por modificar os comportamentos dos indivíduos44 no mundo inteiro e por transformar profundamente as estruturas do “campo jornalístico”.45 Esse pensamento circular se autojustifica apoiando-se em seus próprios dogmas.46 Assim, a globalização da economia que ele impôs47 parece lhe dar razão. As decisões preconizadas dizem se curvar às “restrições econômicas internacionais”, as quais foram ditadas precisamente por esse pensamento econômico retransmitido pelos meios de comunicação e pelos principais organismos internacionais: Fundo Monetário Internacional (FMI), Banco Mundial, Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico (OCDE), União Europeia etc.48




    Quadro 1 
O papel discursivo das matemáticas na economia




    As matemáticas foram determinantes na (re)formação do campo econômico (notadamente pela Escola de Chicago), tanto no nível sociológico quanto no simbólico: elas apresentam a dupla vantagem de distinguir facilmente os economistas “legítimos” dos “keynesianos” e de conferir ao discurso econômico um valor científico.49 Elas mascaram, além disso, o caráter convencional e ideológico das escolhas econômicas sob a evidência da “racionalidade indiscutível” que, em nossa cultura ocidental, está ligada aos números e às cifras.50




    A crença na “virtude das matemáticas”, como naquela de um “neodarwinismo autorregulador”, produziu a exigência de uma rentabilidade a curto prazo, que é um dos principais traços da doutrina neoliberal e que tem consequências sobre a estrutura da economia atual.51 Assim a realidade parece, em retorno, confirmar os dogmas do DNL.




    A ideologia neoliberal e o discurso neoliberal apoiam-se, portanto, no conceito de rentabilidade a curto prazo e no quadro matemático e econômico geral para produzir a tópica da eficácia, “eficácia, da qual ela se dá uma definição estreita e abstrata, identificando-a tacitamente à rentabilidade financeira”.52 Assim, os conceitos-nômades da economia investem domínios nos quais eles não tinham até então nenhum sentido (notadamente nos serviços públicos) e produzem consequências lamentáveis para os investimentos a longo prazo, tanto humanas quanto ecológicas.53




    A análise do discurso neoliberal




    O ponto de vista da análise do discurso




    Ao não se inscrever na análise político-econômica, esta obra não irá mais longe nesta apresentação. Trata-se aqui de analisar o funcionamento desse discurso, estudando como essas teses são expressas e os efeitos consideráveis desse discurso em nossas representações coletivas.




    Esse ponto de vista é o da análise do discurso, disciplina francesa e anglo-saxã,54 que considera que é artificial e errado dissociar “o que é dito” (o conteúdo) da “maneira de dizer” (a forma) ou, para exprimir essa ideia de outro modo, que a “maneira de dizer” diz alguma coisa a mais sobre aquilo que é (realmente) dito e sobre as representações “pessoais” daquele que fala ou escreve.




    Já em 1947, o filólogo judaico-alemão V. Klemperer, tendo estudado clandestinamente os efeitos de sentido da língua nazista de 1933 a 1945, tinha adotado esta visão: “Aquilo que alguém quer deliberadamente dissimular, aos outros ou a si mesmo, e também aquilo que carrega em si inconscientemente, a língua revela. Tal é também, sem dúvida, o sentido da sentença: ‘O estilo é o homem’; as declarações de um homem são mentirosas em vão; o estilo de sua linguagem põe seu ser a nu”.55




    A análise do discurso se distancia das análises de conteúdo: ela se interessa pelos discursos tais como eles foram formulados e não por resumos, sem, contudo, negligenciar as contagens, assistidas por computador, de palavras e de expressões para a análise de grandes corpora.




    Ela se distancia igualmente das análises lexicais – geralmente nominais – sobre o discurso econômico atual, mesmo sendo estas tão úteis e necessárias;56 assim eu me interesso sobretudo pelos níveis superiores à palavra, dito de outro modo, à frase, ao parágrafo e ao texto. E isso por duas razões principais: primeiramente, porque uma palavra, uma expressão ou uma frase só tomam sua significação (seu valor) em um contexto sociocultural e frástico dado e, em segundo lugar, porque o nível da frase e do texto permite, muito melhor que a palavra, desvelar os procedimentos discursivos e argumentativos, implícitos nas evidências, utilizados pelos enunciadores.




    A escolha do “suporte”




    A opção por estudar editoriais e artigos de opinião pode parecer paradoxal. Com efeito, os editoriais e artigos de opinião são textos opinativos, eles não têm que dar prova de neutralidade. O papel dos editorialistas e dos articulistas é emitir uma opinião sobre um acontecimento e dar sentido a ele de acordo com um ponto de vista que corresponde à linha editorial do jornal, o que faz deles formadores de opinião. Pode parecer curioso buscar analisar o funcionamento da evidência em um gênero jornalístico tão orientado. Ora, minha tese é que a força de evidência do gênero “artigo de opinião” procede justamente do paradoxo entre sua assinatura e os argumentos utilizados, entre um dizer individual e uma apresentação coletiva,57
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